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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

Secção I - Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de mobiliário escolar para a EB de S. 

Jorge, cujas características técnicas estão patentes na PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do 

Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 16.325,00€ (dezasseis mil trezentos e vinte e cinco euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, considerado como parâmetro base do preço contratual, correspondendo 

ao preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato, durante o seu período de vigência. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  
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Cláusula 4.ª 

Produção de efeitos e prazo de vigência do contrato   

O presente contrato produz efeitos, desde a data da assinatura do contrato e pelo prazo de 35 dias, em 

conformidade com os respetivos termos e condições constantes no presente caderno de encargos e no disposto 

na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a obrigação de 

entregar/fornecer os bens identificados na sua proposta e de acordo com PARTE II – Requisitos Gerais e 

Especificações Técnicas do Caderno de Encargos.  

2. A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à aquisição/fornecimento, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

4. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral da Proteção de Dados e 

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais. 
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Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. A não execução das quantidades previstas, no prazo definido para o presente contrato, independentemente 

da causa, não implica qualquer pagamento pela entidade adjudicante.   

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, ou relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para os respetivos 

locais de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega e validação das respetivas faturas as quais só podem ser emitidas 

após o vencimento da obrigação respetiva.     

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento em causa, nos 

termos do previsto na PARTE II - Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do presente caderno de 

encargos.  

3. As faturas em causa devem conter os elementos previstos no artigo 299.º-B, do Código dos Contratos 

Públicos, mencionando, igualmente para o efeito o número do procedimento de contratação, bem como o 

número de compromisso (requisição externa da despesa), e deverão ser emitidas em nome do Município de 

Fafe. 

4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 14-A/2020, de 7 de abril, até ao dia 31 de dezembro de 2020, os 

cocontratantes podem utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no artigo 299.º-B do Código 

dos Contratos Públicos, ou seja, diferentes dos mecanismos de faturação eletrónica. O referido prazo é 

alargado até ao dia 30 de junho de 2021 para as pequenas e médias empresas e até ao dia 31 de dezembro de 

2021 para as micro empresas e para as entidades públicas enquanto entidades contratantes.  

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, e 

elementos deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  
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Cláusula 9.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Fafe pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos: pelo incumprimento das datas e prazos de fornecimento dos bens ou periodicidade de 

execução das tarefas objeto do contrato, até 5% do valor de adjudicação por cada dia de atraso. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Fafe pode exigir-lhe uma 

pena pecuniária até 10% do valor de adjudicação. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Fafe tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento. 

4. O Município de Fafe pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Fafe exija uma 

indemnização pelos danos causados, bem como por quaisquer coimas ou outras sanções pecuniárias que lhe 

venham a ser aplicadas em virtude de incumprimentos do fornecedor. 

6. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o justifique pelos danos 

causados, poderá constituir fundamento para a sua resolução imediata, independentemente das sanções 

previstas na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar. 

 

Cláusula 10.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções 

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua força 

maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos.  

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 11.ª 

Modificações do contrato 

O Município de Fafe poderá modificar unilateralmente o presente contrato, tendo por fundamento uma 

decisão/orientação do Estado, em face da pandemia do COVID-19. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, quando haja atraso, total ou parcial, no 

fornecimento objeto do contrato superior a quatro dias. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário, 

com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato. 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 14.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, relativo ao fornecimento. 

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo 8 dias.  

 

Cláusula 15.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos relativos à formação e execução do contrato é aplicável, respetivamente, o disposto nos 

artigos 470.º e 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável.  
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PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas 

 

Aquisição de mobiliário escolar para a EB de S. Jorge 

 

1 – Condições da aquisição/fornecimento – Níveis Gerais 

1.1 Entrega dos bens objeto do contrato 

1.1.1 Os bens objeto do contrato devem ser entregues na Escola Básica /JI 1.º CEB de S. Jorge, localizada 

na Rua Dr. Rui Adérito Valente, 4820-208 Fafe, de acordo com as características, especificações e 

requisitos técnicos do presente documento, até final do prazo estabelecido no caderno de encargos. 

1.1.2 É da inteira responsabilidade do fornecedor, o transporte, montagem, instalação e colocação dos 

respetivos bens pelas diversas salas de aula, refeitório, anfiteatro e outros espaços interiores da 

Escola, conforme as disposições constantes dos elementos de apoio a fornecer e/ou indicações da 

entidade adjudicante, em perfeitas condições de funcionamento e de utilização, sendo da sua 

responsabilidade qualquer defeito ou discrepância que existam no momento da entrega, instalação 

ou colocação. 

1.1.3 O fornecedor obriga-se a disponibilizar todos os documentos que sejam necessários à boa e integral 

utilização e funcionamento do mobiliário e equipamento entregues, redigidos em língua 

portuguesa. 

1.1.4 Decorre ainda a cargo do fornecedor a remoção de todos os resíduos de embalagens e outros e seu 

transporte a destino final, de acordo com a legislação em vigor sobre esta matéria.  

 

1.2 Inspeção e testes 

1.2.1 Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o Município de Fafe, por si ou através de terceiro 

por ele designado, procede à inspeção qualitativa e quantitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às características, especificações e requisitos técnicos 

e operacionais exigidos e às respetivas quantidades constantes do caderno de encargos.  

1.2.2 Durante a realização de testes, o fornecedor deve prestar ao Município e Fafe, toda a colaboração e 



PROC. 65/ABS/2021 

 

 

 

      10/13 

 
 

esclarecimentos necessários, devendo fazer-se representar por pessoa(s) devidamente habilitada(s) 

para o efeito. 

1.2.3 Todos os encargos que eventualmente advenham da inspeção e testes realizados, serão da 

responsabilidade do fornecedor. 

 

1.3 Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1.3.1 No caso dos testes previstos no número anterior, não comprovarem a total operacionalidade dos bens 

objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem 

defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos definidos no presente 

documento, o Município de Fafe disso notificará do fornecedor. 

1.3.2 No caso previsto no ponto anterior, o fornecedor deve proceder à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Fafe, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos. 

1.3.3 Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo estipulado, o 

Município de Fafe procederá à realização de novos testes nos termos do número 1.2. 

 

1.4 Aceitação dos bens  

1.4.1 No caso dos testes referidos em 1.2 comprovarem a total operacionalidade dos bens objeto do contrato, 

bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer defeitos 

ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente 

documento, será elaborado o auto de receção/aceitação a ser assinado pelas partes. 

1.4.2 Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse de 

propriedade dos bens objeto do contrato para o Município de Fafe, bem como o risco de deterioração ou 

perecimento  dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que pesam sobre o fornecedor. 
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1.5 Garantia 

Nos termos do presente ponto e da lei que disciplina a contratação pública, o adjudicatário garante os bens 

objeto do contrato, pelos prazos mínimos de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da assinatura do auto 

de aceitação, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

A garantia abrange ainda: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 

e) O transporte dos bens ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua 

reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, 

reparados ou substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g) A mão-de-obra; 

h) A intervenção no dia útil seguinte à comunicação da ocorrência e nas instalações do cliente. 

 
Todos os pontos anteriores vigorarão durante o período de garantia prevista. 

 
 
1.6 Garantia de continuidade de fabrico 
 

O adjudicatário deve assegurar pelo período mínimo de 5 (cinco) anos, a disponibilização de qualquer peça que 

permita a substituição/reparação dos bens propostos. 

2 – Condições da aquisição/fornecimento – Níveis de serviço específicas 

 

2.1 Características gerais  
 
O mobiliário e equipamento a fornecer deverá empregar materiais de qualidade no seu fabrico, com tecnologia 

de produção e características de grande resistência e durabilidade, que assegurem um funcionamento eficaz, 

com vista ao cumprimento das normas europeias de qualidade. 
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2.2 Características técnicas e funcionais 
 

O mobiliário e equipamento que se destina ao apetrechamento da Escola Básica /JI 1.º CEB de S. Jorge, deve 

obedecer às seguintes condições: 

 

 Integrar materiais e componentes ajustados às especificações técnicas do caderno de encargos; 

 Apresentar características dimensionais compatíveis com as faixas etárias a que se destinam, 

respeitando as principais dimensões identificadas no número 2.3 seguinte; 

 Apresentar características ergonómicas que permitam as melhores condições de conforto e segurança e 

o melhor rendimento das atividades a que se destinam; 

 Apresentar características de boa estabilidade em todas as condições de utilização previsíveis; 

 Apresentar resistência compatível com uma utilização intensiva nas condições usuais de uma Escola; 

 Apresentar soluções integradas numa linha coerente de conceção.  

 Apresentar soluções sem componentes desmontáveis ou reguláveis, salvo nos casos previstos no 

número 2.3 seguinte; 

 Apresentar soluções sem elementos agressivos ou quaisquer outros que possam interferir com a posição 

normal dos utentes; 

 Apresentar soluções que permitam reduzir ao mínimo os trabalhos de limpeza, conservação e 

reparação. 

 

2.3 Descrição e quantidades dos bens a fornecer 
Os bens objeto do contrato devem ter as características específicas de referência do ANEXO I do Despacho 

258/97 de 21 de agosto, em anexo e mencionadas nas listas seguintes (Cod.) ou quando não referenciadas, de 

marca e modelos equivalentes e/ou semelhantes das referências apresentadas com dimensões mínimas. 

 
MAPA DE QUANTIDADES     

Artº Descriminação Quant. 

  AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR PARA A EB DE S. JORGE   

1 MOBILIÁRIO      

1.1 Fornecimento e montagem "in Situ" dos equipamentos em baixo descritos, de marca e 
modelos equivalentes e/ou semelhantes das referências apresentadas, incluindo todos os 
trabalhos e materiais necessários a sua boa montagem e instalação em conformidade com 
projeto dos mesmos, obedecendo . 

    

1.1.1 Cadeira professores do Tipo "NAUTILUS" ou equivalente, com Casco em polipropileno 
reforçado com injeção assistida por gás. Assento regulável em altura. Base em Nylon com 5 
pontos de apoio ao solo. Rodízios em poliamida do tipo Ergos Shell Spin - 63.5 x 63.5 x 42 – 
515 Ref ª "SHPC ( COR Anthracite (RAL 7021)) ou semelhante. 

UN 9 

1.1.2 Secretária professor do Tipo "NAUTILUS" ou equivalente, Estrutura em tubo de aço com 
pernas de diam. 32 x 1,5mm e travamentos de tubo 30 x 20 mm. Tampo em aglomerado 
melaminico branco de 16 mm com orlas em PVC . Acabamento da estrutura a pintura epoxy 
RAL 7035. Terminais em poliamida. Gaveta em chapa de aço com acabamento a epoxy. 
Com painel frontal em chapa de aço com acabamento a epoxy Refª "FH 01P TR" - TRISPAÇO 
- Mesa de professor 120 x 60 x 74 cm c/ painel ou semelhante. 

UN 7 
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1.1.3 Secretária admnistrativa do Tipo "NAUTILUS" ou equivalente, Refª "ATL.5M.8.14" - 
ATLANTIC - Secretária Administrativa 140 x 80 x 74 ou semelhante. 

UN 2 

1.1.4 Cadeira em polipropileno da "NAUTILUS" ou equivalente de dupla parede, com assento  do 
tipo Ergos 02/03 ou similar, com as seguintes cores..  

    

1.1.4.1 Ergos One - 46 x 49 x 35 ( COR 636 (Light Blue) ) UN 26 

1.1.4.2 Ergos One - 46 x 49 x 35 ( COR 362 (Light Green) )  UN 26 

1.1.4.3 Ergos One - 46 x 49 x 35 ( COR 123 ( Bright Yellow) )  UN 26 

1.1.4.4 Ergos One - 46 x 49 x 35 ( COR 1797 (Bright Red) ) UN 26 

1.1.4.5 Ergos One - 30 x 36 x 35 ( COR Anthracite) UN 20 

1.1.4.6 Ergos One - 30 x 36 x 31 ( COR Mistura de Cores ) UN 60 

1.1.4.7 Ergos One - 30 x 36 x 35 ( COR Mistura de Cores ) UN 60 

1.1.5 Mesa aluno do Tipo "Nautilus" ou equivalente Estrutura em tubo de aço. Tampo em 
aglomerado de dupla em madeira, revestido a termolaminado. Estrutura com pintura epoxy 
e orlas de madeira com verniz poliuretano.Terminais em poliamida, Refª Fb 03 - Q3 - Mesa 
Dupla Q3, 120x60x59cm ou semelhante. 

UN 52 

1.1.6 Mesa refeitório do Tipo "Nautilus" ou equivalente Estrutura em tubo de aço. Tampo em 
aglomerado de dupla em madeira, revestido a termolaminado. Estrutura com pintura epoxy 
e orlas de madeira com verniz poliuretano.Terminais em poliamida, Refª Mesa refeitório Q3 
Inox Dim 1200x800x610mm ou semelhante. 

UN 15 

1.1.7 Mesa circular do tipo NAUTILUS em estrutura em tubo circular. Tampo em aglomerado 
madeira revestido a  melamina de 19mm de espessura, com orlas em PVC. Dim ∅1200 x 
52mm. 

UN 10 

1.1.8 Mesa circular em estrutura em tubo circular. Tampo em aglomerado madeira revestido a  
melamina de 19mm de espessura, com orlas em PVC. Dim ∅1200 x 61mm. 

UN 4 

1.1.9 Fornecimento e montagem dos seguintes equipamentos.     

1.1.9.1 Quadro fixo constituido por uma placa de aglomerado de madeira de 10mm revestida na 
face por  chapa de porcelana e a contraface em chapa galvanizada. Caixilho , orlas e calha 
em alumínio ou metal com acabamento em pintura epoxi cor a definir. Dim 2500x1200mm. 

UN 7 

1.1.9.2 Régua de Cabide, com régua fenolina de 10mm de espessura, com 16 cabides duplos em 
inox escovado, incluindo montagem e fixação dos mesmos em local a ser definido. 

UN 8 

1.1.9.3 Cabide Bengaleiro em extrutura em tubo de aço, com pintura epoxy, com base quadrada 
30x30, incluindo montagem. 

UN 9 

1.1.9.4 Recipiente tripartido de recolha seletiva com extrutura exterior e compartimentada no 
interior, com tampas correspondentes a recolha de papel, embalagens e lixo organico com 
a suas respetivas cores 40Lts Dim aproximada 500x300x420mm. 

UN 10 

 
 
 

O Presidente da Câmara, 
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